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VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 749, DE 2012
Mensagem A-nº 101/2014, do Sr. Governador do Estado


São Paulo, 31 de julho de 2014

Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 749, de 2012, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 30.814.

De iniciativa parlamentar, a propositura autoriza o Poder Executivo a criar cargos de Odontolegista no Quadro de Pessoal da Superintendência de Polícia Técnico-Científica da Secretaria de Segurança Pública. Estabelece as suas atribuições, os requisitos necessários para o exercício da atividade, a forma de provimento dos cargos e a de promoção, e fixa a carga horária dos servidores.

Nada obstante os elevados propósitos do Legislador, vejo-me compelido a negar sanção à medida, pelas razões que passo a expor.

Destaco, inicialmente, que o projeto especifica as atividades inerentes ao cargo de Odontolegista e fixa condições para o seu exercício, o que equivale a legislar sobre condições para o exercício de profissões, matéria inserida na esfera da competência privativa do Poder Central (artigo 22, inciso XVI, da Constituição Federal). Com efeito, a Carta da República prescreve ser da União a competência para legislar sobre as condições para o exercício de profissões, as quais não podem ser reguladas por lei estadual, conforme entendimento do Supremo Tribunal Federal (ADI-MC nº 2.752/DF e ADI nº 3587).

No âmbito federal, a Resolução CFO-63/2005 do Conselho Federal de Odontologia, que aprova a Consolidação das Normas para Procedimento nos Conselhos de Odontologia, define a odontologia legal e as áreas de competência do especialista. 
Referida norma contempla as áreas de competência para atuação do especialista em Odontologia Legal, que incluem a identificação humana; perícia em foro civil, criminal e trabalhista; perícia em área administrativa; perícia, avaliação e planejamento em infortunística; tanatologia forense; elaboração de autos, laudos, pareceres, relatórios e atestados; traumatologia odonto-legal; balística forense; perícia logística no vivo, no morto, íntegro ou em suas partes em fragmentos; perícia em vestígios correlatos, inclusive de manchas ou líquidos oriundos da cavidade bucal ou nela presentes; exames por imagem para fins periciais; deontologia odontológica; orientação odonto-legal para o exercício profissional e exames por imagens para fins odonto-legais.

Por conseguinte, a intervenção do legislador traduz manifesta inconstitucionalidade, apta a invalidar o projeto em exame, por invadir a esfera legiferante do Poder Central, o que configura afronta ao princípio federativo, inscrito no artigo 18 da Constituição Federal.

De outra parte, a propositura, ao autorizar o Poder Executivo a criar cargos, interfere, nesse ponto, em matéria atinente a criação e extinção de cargos, que se insere na competência legislativa privativa do Governador, consoante o artigo 24, § 2º, item 1, da Constituição do Estado, em conformidade com o parâmetro, de observância compulsória, fixado no artigo 61, § 1º, inciso II, alínea “a”, da Constituição Federal e, portanto, não guarda a necessária harmonia com as imposições decorrentes do princípio da separação de poderes (artigo 2º da Constituição Federal, e artigo 5º da Constituição do Estado).

Provindos do postulado básico que norteia a divisão funcional do Poder, tais preceitos acham-se refletidos no artigo 47, incisos II, XIV e XIX, da Constituição do Estado, que atribuem ao Governador, competência privativa para dispor sobre matéria de cunho administrativo e exercer a direção superior da administração estadual, praticar os demais atos de administração e dispor, mediante decreto, sobre organização e funcionamento da administração estadual, a quem ainda pertence, com exclusividade, a prerrogativa de deflagrar o processo legislativo, quando necessária a edição da lei para concretizar a medida.
É, pois, no campo dessa competência privativa que se insere a proposição, levando em conta aspectos de ordem técnica e operacional, a serem avaliados segundo critérios próprios de planejamento deferidos ao Poder Executivo, no exercício precípuo da função de administrar.
Esta orientação vem sendo reiteradamente adotada pelo Supremo Tribunal Federal, da qual configuram exemplos os acórdãos proferidos nas ADIs nº 1144-RS, nº 2.417-SP e nº 2.646-SP.

Acresça-se que, ao impor exigências para o ingresso no cargo de Odontolegista, a proposta, na verdade, fixa condições para o provi​mento do respectivo cargo, matéria que, por força de expressa norma consti​tucional, submete-se, igualmente à exclusiva competência do Chefe do Execu​tivo, de acordo com o disposto no artigo 61, § 1º, inciso II, alínea “c”, da Carta da República, de obrigatória observância pelos Estados-Membros, consoante iterativa jurisprudência do Supremo Tribunal Federal.

Nem é demais lembrar, na oportunidade, que tal com​petência já se encontra estabelecida no artigo 24, § 2º, item 4, da Constituição Estadual.

Registre-se, por fim, que a Suprema Corte firmou entendimento no sentido de que o caráter meramente autorizativo da lei não tem por si só o condão de elidir o vício de inconstitucionalidade (ADI-MC nº 2.367-5/SP e ADI nº 3.176/AP).

Em face do vício que macula a proposta legislativa na sua essência, os demais dispositivos, em virtude de seu caráter acessório, também são inconstitucionais, por via de arrastamento. Com efeito, firmou o Supremo Tribunal Federal a tese de que a declaração de inconstitucionalidade de uma norma afeta o sistema normativo dela dependente, bem como se estende a normas subsequentes, ocasionando o fenômeno da inconstitucionalidade por arrastamento (ADIs nº 173-DF, nº 1.144-RS, nº 2.895-AL, nº 3.255-PA e nº 4.009-SC).

Fundamentado, nesses termos, o veto total que oponho ao Projeto de lei nº 749, de 2012, e fazendo-o publicar no Diário Oficial, em obediência ao disposto no § 3º do artigo 28 da Constituição do Estado, restituo a matéria ao reexame dessa ilustre Casa Legislativa.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Samuel Moreira, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.







